
CARTÓRIO DE REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS 
E DAS PESSOAS JURÍDICAS DA COMARCA DE CAETITÉ- BAHIA.   

Dalva Flora da Conceição Pereira - Oficiala 
Lizziane de Souza Pereira Carvalho - Of. Substituta

CERTIDÃO

Praça Pompeu Fernandes da Cunha n° 12– Centro – Caetité-Bahia. CEP: 46.400.000 - Tel.: 
(77) 3454-2922; Cel.: (77) 9 9914-2922  E-mail.: registrodeimoveiscte@hotmail.com       

Passada a requerimento de pessoa interessada, na forma como vai declarada:

DALVA FLORA DA CONCEIÇÃO PEREIRA, Oficiala do Cartório de Registro 

de Títulos e Documentos e das Pessoas Jurídicas desta Comarca de Caetité, 

Estado da Bahia, na forma da Lei nº 6.015/73, art. 16 e ss.

Lizziane de Souza Pereira Carvalho – Of. Substituta.

Certifico e dou fé, que revendo os livros deste Cartório, nos mesmos verifiquei 

constar o Registro do Estatuto da Fundação Hospitalar Senhora Santana, 

devidamente registrado nesta serventia, no livro A10, sob número de ordem 

1.061, em 29 de abril de 2010, até a presente data – cuja cópia reprográfica 

em anexo, compõe 14 (quatorze) folhas, é cópia fiel ao que está arquivado 

neste Cartório.

Caetité – Bahia, 02 de outubro de 2024.                             

Dalva Flora da Conceição Pereira – Oficiala
Lizziane de Souza Pereira Carvalho – Of. Substituta.
 
Emolumentos R$134,11 – Taxa Fiscal R$95,24 – FECOM R$36,65 – PGE R$5,33– FMMPBA R$2,78 
Def. Pública R$3,55– Total: R$277,66. DAJE: 0645/002/048187

SELOS E CONTRIBUIÇOES 
RECOLHIDOS POR VERBA

Certidão expedida as 14:59:56 horas do dia 02/10/2024.
Certidão válida por 30 (trinta) dias 
Art. 829 (Código de Normas de Serviços dos Ofícios 
Extrajudiciais Bahia).
Pedido N° 163
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ESTATUTO DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR SENHORA SANTANA

CAPíTULo I . DA DENoMINAÇÃo, NATUREZA, SEDE, FINS E DURAÇÃ

i
i

.,.', .,r

Art. 10 A Fundação Hospitarar senhora santana é uma pessoa jurídica de direito privaclo,sem Íins lucrativos, com autonomia administrativá ã iinanceira, sedrada na Rua euintinoBocaiúva, s/no, Centro, Caetrte/BA. cf p: +0.+óoo-O0O r;gen;;-;" ;"i;" presenreEstatuto, regtmento interno e pela tegislaçàá qr" ff.rJf-or" aplicável.
Art, 20. A Fundação tem como objetivos:
l- Criar, instalar e manter, ou apenas manter, sem íinalidades lucrativas, estabelecimentosHospitalares, de acordo com diietrizes e pr"ioiioaoes ãfrovadas por seu conserho Diretor
ll - Contribuír para a disseminação e cultivo do conhecimento médico;
lll - criar e manter núcreos de assistência e orientação em área de saúde, prevenção ematernidade.

lV - sugerir, promover, coordenar e executar aÇÕes, projetos e programas reracionados àsaúde da mulher e ao pranejamento famiriar 
",i',, 

r*oi o, vida, à criança e adorescente eao idoso.

V - Conceder borsas de estudo 
-e 

ajuda de custo para o aperfeiçoamento de especialistasde'rotados. à aquisição, geração e drfusão de' conhecrmentós úteis uá- prã"erro o"crescimento e desenvolvimento da Fundação Hospitalár Senhora Santana.
Art 30 A Fundação, na consecuÇão dos seus objetivos. poderá Íirmar convênios,contratos e outras espécies de ajr"rstes, com pessoas fíéicas ou jrrioicus, Jà oireiü puniicoou privado, nacionais ou internacionars.

Art. 4". O prazo de duraÇão da Fundação é indeterminado.

lll - os valores recebidos de auxÍrios e contribuiçoes ou Íesurtantes de convên;os,contratos ou. outras espécies de ajustes, ceteoraoàs Ãos termos do art. 30 deste Estatuto,não destinadas especiÍicamente à-incorporaçãá àm;;, patrimônio;
lV - as contribuiÇÕes ou doaçÕes periódicas ou eventuars, de pessoas íÍsicas ou jurídicas;
v - as dotaÇÕes e as subvençÕes recebidas diretamente da união, dos Estados e dosMunicípios ou por intermédio dô órgaos pr,oii"o. orlirinistraÇão drreta ou indireta.
Vl - pelas rendas provenientes dos títuros, ações ou ativos financeiros de sua propriedadeou operações de crédito;

Vll - Por outras rendas evenluais; .jãt'nÍ.r'll.*i1] .Ir1'"H^.:i,1,"1i,j.,.u",,,,, " =,,,i,ij"1 á" 
.lXl 

T3,Xr,,il

I

*s

Art 50 o patrimônio da Fundação é constitr-rÍdo de todos os bens jndicados na escritlrrapública.de constiturÇão e peros que era ui"r À pár.ri, son urrÀimá, oãJããi0". regadose aquisições, livres e desembaraçados de ônus.
r.- Art. 60. constituem receitas da Fundação: ,*.Yif]:r.T]l9i'§:pn{j;ÊsrosDE1tru!Ds

(uo l;r u .r oe ('cet:'e. Í,o Ji(1, Cenlrn
| - as resultantes do exercício das suas atividades; ,:-:i, .rú.,i:.),JOa Cr,e,,tç-tÂ
ll - as provenientes de seus bens patrimoniais; ;.:"il::,.. ',t- ,1', -151-2úúi

à

tfré - L dG 20 1.;F

TBl,eti.!o

']:

ü

CNP|TULO II . DO PATRIMÔruIO r DAS RECEITAS
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Parágrafo Único: Quando se tratar de doação com encargo, deve ser. ouvido,
previamente, o Conselho Curador e o representantê do Ministério Público

CAPÍTULO III . DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 70. A administração da Fundação será exercida pelos seguintes Órgãos: conselho
Curador, Conselho Diretor e Conselho Fiscal.

Art.8o. Em relaçâo aos integrantes dos Órgãos administrativos da Fundação observar-se-

á o seguinte:

l- não são remunerados seja a que tÍtulo for, sendo-lhes expressamente vedado o

recebimento de quaisquer vantagens ou beneÍícios, direta ou indiretamente, por qualquer

forma ou título, em razão das atribuiçÕes que lhes sejam conferidas neste Estatuto;

ll - não responderão, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigaçÕes assumidas pela

Fundação em virtude de ato regular de gestão, respondendo naquela qualidade, porétn,

civil e penalmente, por atos lesivos a terceiros ou,à prÓpria entidade, se pralicados cotn

dolo ou culpa;

lll - é vedada a participação de cônjuges e parentes, consangüÍneos ou afins, ate o

terceiro grau, inclusive, em qualquer um dos órgãos ad m in istrativos;

lv - é vedada também a participação em mais de um ÓÍgão administrativo,

sim u ltaneamente;

V - os mandatos terão a duraçâo de 2 (dois) anos, permitida a recondução;

Vl - perderá o mandato o integrante que ÍaltaÍ a 3 (três) reuniÔes consecutivas ou a mais

de 5 (cinco) alternadas, sem motivo justiíicado, sendo em qualquer destas hipÓteses o

seu cargo declarado vago;

Vll - não é delegável o exercício das funçÕes de qualquer dos cargos.

Art. 9o. O Conselho Curador, órgão superior de administração da entidade, será

constituido por 07 (sete) integrantes.2

§ '1o. Ocorrendo vaga no Conselho Curador, os integrantes remanescentes elegerão em

reunião extraordinária, o novo componente, dentre os indicados pelos Conselheiros,

§ 2".O Presidente e o secretário do conselho curadoÍ serão escolhidos pelo proprio

órgão dentre os seus conselheiros.

,,À :" O Presidente do Conselho Curador terá o voto de qualidade em caso de empate nas

votaçÕes

Art. 10. O Conselho Curador reunir-se-á ordinária ou extraordinariamente e suas decisÕes

serão tomadas por maioria de votos.

Art. 11. O Consetho Curador deverá reunir-se ordinariamente, a cada ano, para examinar
e aprovar:

l- até o dia 30 de abril, as demonstraçÕes contábeis e o relatório circunstanciado da

atividades realizadas no exercício anterior, elaborados pelo Conselho Diretor e apreciado
pelo Conselho Fiscal;

i

iAirtiÍJi

..0\

'I
)Í§ i FROÍÉ51OS DE Í.ruqt- ordo com o Art. 2o do Dec. Lei 2148/40
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CAPíTULO III - DO CONSELHO CURADOR
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ll- ate 31 de dezembro de cada ano, o plano de atividades e a previsão orçamentária para

o exercício seguinte, elaborados pelo Conselho Diretor e apreciados pelo Conselho
Fiscal.

Parágrafo único. As reuniÕes ordinárias, convocadas pelo presidente do Conselho, serào
realizadas em dia e hora constantes de correspondência pessoal contra recibo, entregue
aos Conselheiros com antecedência mÍnima de 05 (cinco) dias, sendo facultada a
discussão de assuntos não especificados na pauta.

At1. 12. O Conselho Curador se reunirá extraordinariamente quando convocadoi

| - pelo seu Presidente, nos termos do parágraÍo único do artigo precedente;

ll - por 1/3 (um terço) dos seus membros;

lll - pelo Conselho Diretor;

lV - pelo Conselho Fiscal.

Parágrafo único. As reuniões extraord inárias, convocadas de acordo com uma das
hipóteses previstas no caput deste artigo, serão reallzadas em dia e hora constantes de

correspondência pessoal contra recibo, entregue aos Conselheiros, com antecedênc;ta

mínima de 2 (dois) dias, sendo obrigatÓria a indicação da pauta de matérias para

discussão, vedada o apreciação de assuntos não especificados na pauta

Art. 1 3. Alem das atribuiçÕes previstas no art. 11 , cabe ao Conselho Curador:

l- eleger, empossar e destituir os integrantes do prÓprio Conselho Curador, do Conselho

Diretor e do Conselho Fiscal, nos casos de violação de Lei, do presente Estatuto e do

Regimento lnterno;

ll - escolher, empossar e destituir o Presidente e o Secretário desse colegiado, rra

hipótese do inc. l;

lll - aprovar o Regimento lnterno e outros atos normativos propostos pelo Conselho

Diretor;

lV - convocar o Conselho Diretor, o Conselho Fiscal ou quaisquer integrantes desses
órgâos admin istrativos, quando entender necessário;

V - em con.junto com o Conselho Diretor, deliberar sobre

a) alteração do estatuto;

b) absorção ou incorporação de outras êntidades; -:,;l -... ,i1',:;':.; 2iij
c) implementaçáo de outras unidades ou estabelecimentos em qualquer parte do territorio
nacional ou no exterior;

d) aquisição, alienação, permuta ou oneração de bens pertencentes ao patrirnÔnio da

Fundação, bem como a aceitação de doaçÕes e legados com encargos;

e) celebraçáo de conlratos, inclusive de empréstimos flnanceiros, convênios outros
iJlrÚajustes,

f) a extinção da Fundação

VI - decidir os casos omissos neste Estatuto.

§ 1o. As deliberaçÕes referidas nos incisos lll, V e Vl deverão ser submetidas à apreciaçao fi(.
da Promotoria de JustiÇa de Fundaçoes. .. .vrro Lom o Art. 20 do De(. Ler 2i.{d/40 f, rent,co a piestnte, cócia fiet do originll CJ I

incumento exrt/ido, do qlc dóu fá.
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§ 20. Nas reuniÕes extraordinárias convocadas para apreciar as matérias previstas nas
alineas "a" a "f" do inciso Vll, o quorum de deliberação seÍá de 2/3 (dois terÇos) dos
integrantes dos Conselhos Curador e Diretor.

§ 30. A Promotoria de Justiça de Fundações deverá ser notiÍicada pessoalmente de todos
os atos relativos ao procedimento de extinção da Fundação, sob pena de nulidade.

§4o. Excepcionalmente, por motivo de urgência, os casos omissos poderão ser decididos.
pelo Conselho Diretor ad referendum do Conselho Curador, observando-se o disposto no,

§ 10 deste artigo. e. ,,.7*
CAPITULO IV - DO CONSELHO DIRETOR

cah.

Art. 14. O Conselho Diretor, órgão de execução da Fundação, ó composto do Presldente
e seu Vice-Presidente, pelo primeiro Secretário e segundo Secretário e pelo primerro
Tesoureiro e o segundo Tesoureiro.

Parágrafo Primeiro. Ocorrendo vaga entre os integrantes do Conselho Diretor, o Conselho
Curador se reunirá no prazo máximo de 30 (trinta) dlas, contado da data da vacância,
para eleger o novo integrante.

Parágrafo segundo. O Vice-Presidente e os Suplentes do Secretário e do Tesoureiro
(segundos secretário e tesoureiro), assumirão as funçóes principais (presidente, primeiro
secretário e primeiro tesoureiro, respectivamente) sempre que aqueles se ausentarem ou
forem autorizados pelos titulares.

Art. 15. Cabe ao Conselho Diretor:

l- elaborar e apresentaí ao Conselho Curador.

a) ate 30 de novembro de cada ano, o plano de atividades e a previsão orçamentária para
o exercício seguinte;
b) ate 30 de março de cada ano, o relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas
e o demonstrativo da situação econômico-financeira da Fundaçâo no exercicio findo;
ll- executar o plano de atividades e o orçamento aprovados pelo Conselho Curador,

lll- elaborar o regimento interno da Fundação;

lV- contratar, demitir Íuncionários, fixar seus salários e/ou remunerações, bem como, o do
Diretor Tecnico e trabalhadores terceirizados, quando for o caso.

Art. 16. São atribuiçÕes do Presidente:

I - representar a Fundação judicial e extrajudicialmente, ou designar quem assim o faça,

ll - cumprir e Íazer cumprir este Estatuto e o Regimento lnterno;

lll - convocar e presidir as reunióes do Conselho Diretor. IABEUONATO DE NOI;§S E PROiESTOS DE TíTutOS, Ruo úo,úo rie Cceiiré, n" 550, Centro
lV - dirigir e supervisionar todas as ativrdades da Fundação C:rl l. rL. -!! C<,;,,rú - E".

V -Assinar convênios e contratos; ' v\J11-uuuv

Vl- Promover a Execução dos planos de trabalho aprovados pelo Conselho Direto

VII - Autorizar a transferência de dotaçÕes orçamentárias, de acordo com as
fixadas pelo conselho Diretor;

Vlll - Autorizar a movimentaÇão dos fundos da entidade;

;!: .,:ürdo com o Art. 2ô do Dec. Let 21.iu/40
:, rtentrco a 9, e;<nte, cópia fiel do orioirul CJ
lúcumeoro exlbido, do Çre dóu íÉ"
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^\

lX- Promover a aplicação em melhoramentos médicos e hospitalares de qualqr-rer saldo
porventura verificado no balanço anual da Fundação, ouvido o Conselho Diretor;

X - Exercer as demais atribuições que lhe forem previstas neste Estatuto ou que lhe
venham a se conÍeridas pelo Conselho Diretor;

Xl - encaminhar à Promotoria de Justiça de FundaçÕes até 30 de junho de cada ano a
prestação de contas do exercício anterior.

,
.Q.) . J

Art. 17. São atribuiçÕes do Secretário:

| - substituir o Vice-Presidente em suas faltas ou impedimentos,

ll - auxiliar o Presidente na direção e execuçâo das atividades da Fundação;

lll - secretariar as reuniÕes do Conselho Diretor e redigir as atas.

í7

Art. 18. São atribuiçÕes do Tesoureiro:

I - arrecadar e contabilizar as contribuiçÕes, rendas, auxÍlios e donativos destinadôs à
Fundação, mantendo em dia a escrituração;

ll - efetuar os pagamentos de todas as obrigações;

lll - acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade, contratados com
proflssionais habilitados, cuidando para que todas as obrigaçÕes fiscais e trabalhistas
sejam devidamente cumpridas em tempo hábil;

lV - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;

V - apresentar o relatório financeiro a ser submetido ao Conselho Curador,

Vl - apresentar semestralmente o balancete de receitas e despesas ao Conselho Fisca ,

Vll - publicar anualmente a demonstração das receitas e despesas realizadas no
exercício;

Vlll - elaborar até 30 de outubro de cada ano, com base no orÇamento realizado no

exercício em cuÍso, a previsão orçamentária para o exercício seguinte, a ser submetida
ao Conselho Fiscal, para posterior apreciação do Conselho Curador;

tX1 manter todo o numerário em estabelecimenlo de crédito, exceto valores suficientes
para pequenas despesas;

X - conservar sob sua guarda e responsabilidade, todos os documentos relativos à

tesouraria;

Xl - assinar e1n con.junto com o Diretor-Geral todos os cheques emitidos pela Fundação.

'^\Ú;J(r,\Arrj, ;E : rLr{ 1) r ;ir,,I-ilC5 nf Íhlu:
Ruo ll'r i'l tie i':eliré' i" 550' Cer'iro

CAPITULO V - DO CONSELHO FISCAL C!i,, .ií,4'-J''Ü. í-.I.,I]i EÀ

r>l,/FtrÀi (,? r,) la!1_2oóc

Art. 19. O Conselho Fiscal, órgão de controle interno, e composto de 3 (três) integÍantes
eÍetivos e 3 (três) suplentes.

§ ío.O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada 6 (seis) meses e
extraordinariamente sempre que necessário ou quando convocado pelo Conselho
curador ou pelo conselho Diretor, ., ,, üir ,-ui.ri L, Art. 20 do Dec. Lei 2I4g/40

,.i:.n-rco a f)t+:,3Íie, óf;a fiel do Originâl CC
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,'"'.''
§ 2o. Ocorrendo vaga em qualquer cargo de integrante efetivo do Conselho f iseá.[. cánera
ao respectivo suplente substituí-lo até o fim do mandato para o qual foi eleito.../

§ 3o. Ocorrendo vaga entre os integrantes suplentes do Conselho Fiscal,r o
Curador se reunirá no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a vacância, pará e
integrante.

Art.20. São atribuiçÕes do Conselho Fiscal:

l- examinar, sem restriçôes, a todo tempo, os livros contábeis e quaisquer outros
documentos da Fundação;

ll- fiscalizar os atos do Conselho biretor e verificar o cumprimento dos seus deveres
legais, estatutários e regimentais;

lll- comunicar ao Conselho Curador e à Promotona de Justiça de FundaçÕes erros,
fraudes ou delitos que descobrir, sugerindo providências úteis à regularização da
Fundação;

lV- opinar sobre:

a) as demonstrações contábeis da Fundação e demais dados concernentes à prestaÇão
de contas perante a Promotoria de Justiça de Fundações;

b) o balancete semestral;

c) aquisição, alienação e oneraÇão de bens pertencentes à Fundação,

d) o relatório anual circunstanciado sobre as atividades da Fundação e sua situaÇão
econômica, financeira e contábil, fazendo constar do parecer as inÍormaÇÕes
complementares que julgar necessárias à deliberação do Conselho Curador;

e) o plano de atividades e a previsão orÇamentária.

CAPiTULO VI - DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 21. A Fundação aplica seu patrimônio, suas Íeceitas e eventual resultado operaciorral
integralmente em território brasileiro e na manutenção e no desenvolvimento de seus
objetivos institucionais.

An. 22. A Fundação aplica as subvenções e doaçÕes recebrdas nas finalidades a que
estejam vinculadas.

Art. 23. A Fundação não distribui Íesultados, dividendos, bonificaçÕes, parlicipaçÕes ou
parcela do seu patrimônio, sob nenhuma outra forma.

A'n.24. O exercício financeiro coincidirá com o ano civil

Art. 25. A Fundação manterá os seus registros contábeis em conformidade conr os
Princípios Fundamentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabiljdacle e
suas interpretações Técnicas e Comunicados Técnicos, elaborados pelo Conselho
Federal de Contabilidade, e suas respectivas alteraçÕes.

Art. 26. Transcorrido o prazo previsto no art. 1 1 , ll, sem que se tenha verificado a
aprovação da proposta orçamentária, íica a Diretoria Executiva autorizada a realizar as
despesas previstas.

An. 27 . Os funcionários que forem admitidos para pÍestar serviços profissionais à
Fundação serão regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT; salvo em caso de

v<
Con

leger
sel

,/^aIÔ§/o ois'

ÊIi".i
(,

1*

ii\sEUOMiÜ DÉ t\C,]ÂS i É*O;ÉSIOS DErfrutoq,;;#
Ruo Dr:;oo cie Coelité, n" 55u, LeÍ'Iro Jccume

t.tP aó.4!3-CCC' Coa;úe -

Te'lt:^:177',:1iA-256C Caeüté-

o com o Art. 2ô do Dec. Lei 2t4g/{O
a píe*nte, @ia fiel do oriqinâl Conro êxibido, do que dóu fá.

2o-.L-r

\-..1

serviços terceirizados e do diretor tecnico, não terão vÍnculo empregaticio com a mesrla
t1

.l

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

no
 A

ss
in

ad
or

 R
eg

is
tr

o 
de

 Im
óv

ei
s.

 P
ar

a 
va

lid
ar

 o
 d

oc
um

en
to

 e
 s

ua
s 

as
si

na
tu

ra
s 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
.r

eg
is

tr
od

ei
m

ov
ei

s.
or

g.
br

/v
al

id
at

e/
N

4C
M

L-
57

9T
9-

U
D

W
E

J-
B

Y
9M

M
.



Art. 28. A Fundaçá o arcará com as despesas de auditoria externa q ue a Promotof ia dê

J ustiça de FundaçÕ es determinar seja feita, quando entender necessário' para

das contas prestadas

Ar1.29'obrigamapessoajurídicaosatosdosadministradores,exercidosnoslimitesd
seus poderes definidos no ato constitutivo

Art. 30. A Fundação somente será extinta nos casos previstos em lei

Parágrafoúnico.DecididaaextinçãodaFundação,oeventualpatrimÔnioremanescenkr'
apàs"satisteitas as obrigaçÕes assumidas, será destinado a outra fundação ou eniidacje

congênere registrada no CNAS.

Refornra
Santana,
mês de março do ano de d mil e dez

PRESIDENTE

ECRE ARI

CONSELHEIRO

<,t/.t l

rç.1ítrpl.ic

Estatutária aprovada pelo Conselho Curador da Fundação Hospitalar Selhora,

em reunião extraordinária realizada na Cidade de Caetite-BA' aos trinta dias do
\k*s
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0ü
ESTATUTO DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR SENHORA SANTANA

CAPITULO I . DA DENOMINAÇAO, NATUREZA, SEDE, FINS E DURAÇ AO

Art. 1o A Fundação Hospitalar Senhora Santana é uma pessoa jurÍdica de direito privado
sem fins lucrativos, com autonomia administrativa e financeira, sediada na Rua Quintino
Bocarúva, s/no, Centro, Caetité/BA, CEP: 46.4000-000, regendo-se pelo presente
Estatuto, regimento interno e pela legislação que Ihe for aplicável.

Art. 20. A Fundação tem como objetivos:

I - Criar, instalar e manter, ou apenas manter, sem finalidades lucrativas, esta belecimentos
Hospitalares, de acordo com diretrizes e prioridades aprovadas por seu Conselho Diretor.

ll - Contribuir para a disseminação e cultivo do conhecimento mádico;

lll - Criar e manter núcleos de assistência e orientaÇão em área de saúde, prevenÇáro e
maternidade.

lV - sugelr, promover, coordenar e executar açÕes, pÍojetos e programas relacionados à
saúde da mulher e ao planejamento íamiliar em favor da vida, à criança e adolescente e
ao idoso.

V - Conceder bolsas de estudo e ajuda de custo para o aperfeiçoamento de especialistas
devotados à aquisição, geraÇão e difusáo de conhecimentos úters ao processo de
crescimento e desenvolvrmento da Fundação Hospitalar Senhora Santana.

Art. 3o. A Fundação, na consecuÇão dos seus objetivos, poderá íirmar convênr..,s
contratos e outras espécíes de ajustes, com pessoas físicas ou juridicas, de direito púbJico
ou privado, nacionais ou internacionais.

Art.4". O prazo de duração da Fundação é indeterminado.

Ad. 50. O patrimônio da Fundação é constituído de todos os bens rndicados na escriiL.rra
pública de constituição e pelos que ela vier a possuir sob as formas de doaçÕes, legaJos
e aquisições, livres e desembaraçados de ônus,

Art.6o. Constituem receitas da Fundação:

I - as resultantes do exercÍcio das suas âtividades;

ll - as provenientes de seus bens patrimoniais;

lll - os valores recebidos de auxílios e contribuiçÕes ou resultantes de convénros,
contratos ou outras espécies de ajustes, celebrados nos termos do art. 30 deste Estatuto,
não destinadas especiÍicamente à incorporação em seu patrimônio;

IV - as contribuiçÕes ou doaçÕes periódicas ou eventuais, de pessoas fisicas ou jurÍdicas,

V - as dotações e as subvenções recebidas diretamente da União, dos Estados e dos
I\4unicípios ou por intermédio de órgãos públicos da administração direta ou indireta.

Vl - pelas rendas provenientes dos titulos, aÇÕes ou ativos fananceiros de sua propried "a".lt/.ou operaçÕes de crédito; W
Vll - Por outras rendas eventuais: I

Ç eq/o

?

. ^^,X àcordo com o Art. Zo do Dec. Let 2t9.)/4.!
ULCS )utentico a pres€nte, 

"ip," 
nuf ao-ãrigroi,C,,locumento exibido, do quê dou fé.

c

*.fJs:i.Iu'"5:f"1T3ü*
''"7iÉ 

,o r:f :OC' Cqa 'r; ' BA
"- 

Tel,/F;r: '\77..t J15A'255) d* 20íÕ

ri
t;

i:: 
,i,

,,1

-t
a

CAPiTULO II . DO PATRIMÔruIO T DAS RECEITAS

_l

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

no
 A

ss
in

ad
or

 R
eg

is
tr

o 
de

 Im
óv

ei
s.

 P
ar

a 
va

lid
ar

 o
 d

oc
um

en
to

 e
 s

ua
s 

as
si

na
tu

ra
s 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
.r

eg
is

tr
od

ei
m

ov
ei

s.
or

g.
br

/v
al

id
at

e/
N

4C
M

L-
57

9T
9-

U
D

W
E

J-
B

Y
9M

M
.



Parágrafo Unico: Quando se tratar de doação com encargo, deve
previamente, o Conselho Curador e o representante do Ministério Público.

SeI'- orr,Or, '

CAP|TULO III - DA ADMINISTRAÇÃO

Art- 7o. A administração da Fundação será exercida pelos seguintes órgãos: Conselho
Curador, Conselho Diretor e Conselho Fiscal.

Art.80. Em relação aos rntegrantes dos órgãos administrativos da Fundação observar-sc-
á o seguinte:

I - não sáo remunerados seja a que título for, sendo-lhes expressamente vedado o
recebimento de quaisquer vantagens ou beneficios, direta ou lndiretamente, por qualqr-rer
forma ou título, em razáo das atribuiçÕes que lhes sejam conferidas neste Estatuto;

ll - não responderão, nem mesmo subsid iaria mente, pelas obrigações assumidas pela
Fundação em virtude de ato regular de gestão, respondendo naquela qualidade, porérrr,
civil e penalnrente, por atos lesivos a terceiros ou à própria entidade, se praticados corn
dolo ou culpa;

._,- lll - é vedada a participação de cônjuges e paÍentes, consangüineos ou afins, até o
terceiro grau, inclusive, em qualquer um dos órgãos,administrativos;

lV - é vedada também a participaÇão em mais de um órgão adminrstrativo,
sim u ltaneamente;

V - os mandatos terão a duração de 2 (dois) anos, permitida a reconduÇão;

Vl - perderá o mandato o integrante que faltar a 3 (três) reuniÕes consecutivas ou a rlrLris
de 5 (cinco) alternadas, sem motivo justificado, sendo em qualquer destas hipóteses o
seu cargo declarado vago;

Vll - não é delegável o exercício das funções de qualquer dos cargos.

CAPITULO III . DO CONSELHO CURADOR

Art. 9o. O Conselho Curador, órgáo superior de administração da entidade, será
constituido por 07 (sete) integrantes.

§ 1o. Ocorrendo vaga no Conselho Curador, os integrantes rernanescentes elegerão, enr
reunião extraordinária, o novo componente, dentre os indicados pelos Conselheiros;

§ 2o.O Presidente e o Secretário do Conselho Curador seráo escolhjdos pelo próprio
órgão dentre os seus conselheiros,

§ 30. o Presidente do conselho curador terá o voto de qualidade em caso de empate nas
votaçÕes.

Art. 10. O Conselho Curador reunir-se-á ordinária ou extraoíd in ariamente e suas decisr)ls
serão tomadas por maioria de votos,

Art. 11. o conselho curador deverá reunir-se ordinariamente, a cada ano, para examrnaÍ
e aprovar:

of
t)^

§e\l,-*.
\r.,*»

l- ate o dia 30 de a
atividades realizadas
pelo Conselho Fiscal,

bril, as demonstrações contábeis e o relatório circunstancrado cjas
no exercício anterior, elaborados pelo Conselho Diretor e apreciados

Dc dcordo com o Art. 20 do Dec. Lei 2148/,lO
autentico a preseÍlte, copia fiei do originôl Cô
documento êxibido,. do que dou fó.
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ll- até 3'l de dezembro de cada ano, o plano de atividades e a previsáo orçamentáíia para

o exercicio seguinte, elaborados pelo Conselho Diretor e apreciados pelo Conselho'i
Fiscal.

Parágrafo único. As reuniões ordinárias, convocadas pelo presidente do Conselho, serao
realizadas em dia e hora constantes de correspondência pessoal contra recibo, entregue
aos Conselheiros com antecedência minima de 05 (cinco) dias, sendo facultada a'
discussâo de assuntos não especiíicados na pauta.

Art. 12. O Conselho Curador se reunirá extraord inariamente quando convocado.'

| - pelo seu Presidente, nos termos do parágraÍo único do artigo precedente;

ll - por 1/3 (um terço) dos seus membros;

lll - pelo Conselho Diretor,

lV - pelo Conselho Fiscal.

Parágrafo único. As reuniÕes extraord inárias, convocadas de acordo com uma ciars

hipóteses previstas no caput deste artigo, serão realizadas em dia e hora constantes cle

correspondência pessoal contra recibo, entregue aos Conselheiros, com antecedência
mínima de 2 (dois) dias, sendo obrigatória a indicação da pauta de matérias para
discussão, vedada o apreciação de assuntos não especificados na pauta.

Art. 1 3. Alem das atribuiçÕes previstas no art. 11 , cabe ao Conselho Curador:

l- eleger, empossar e destituir os integrantes do próprio Conselho Curador, do Conselho
Diretor e do Conselho Fiscal, nos casos de violação de Lei, do presente Estatuto e do
Regimento lnterno;

ll - escolher, empossar e destituir o Presidente e o Secretáíio desse colegiado, rla
hipótese do inc. l;

lll - aprovar o Regimento lnterno e outros atos normativos propostos pelo Conselho
Diretor;

IV - convocar o Conselho Diretor, o Conselho Fiscal ou quaisquer integrantes desses
órgãos administrativos, quando entender necessário;

V - em conjunto com o Conselho Diretor, deliberar sobre:

a) alteração do estatuto;

b) absorção ou incorporação de outras entidades;

c) implementação de outras r,rnidades ou estabelecimentos em qualquer parte do terriiorio
nacional ou no exterior;

d) aquisiçáo, alienação, permuta ou oneraÇão de bens pertencentes ao patrimônio da
Fundação, bem como a aceitação de doaçóes e legados com encargos;

e) celebração de contratos, inclusive de empréstimos financeiros, convênios e outTos
ajustes;

f) a extinção da Fundaçáo.

Vl - decidir os casos omissos neste Estatuto.

§ 1o. As deliberaçÕes referidas nos incisos lll, V e Vl deverão ser submetidas à apreciaçà

{0",,,,,,§\_;;.,r

da Pronrotoria de .JLrstrça de [rundaçÕes.
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*o]l

§ 2o. Nas reuniÕes extraordinárias convocadas para apreciar as matérias previstas nas
alíneas "a" a "f'' do inciso Vll, o quorum de deliberação será de 2/3 (dois terÇos) dos
integrantes dos Conselhos Curador e Diretor.

§ 30. A Promotorla de Justiça de Fundações deverá ser notificada pessoalmente de toclos
os atos relativos ao procedimento de extinção da Fundação, sob pena de nulidade.

§4o. Excepcionalmente, por motivo de urgência, os casos omissos poderão ser decid.tdrrs
pelo Conselho Diretor ad referendunt do Conselho Curador, observando-se o.dÍ§posto rto,

§ 1o deste artigo.

CAPITULO IV - DO CONSELHO DIRETOR

residente

) sÍ3,a$

/v
I

Art. 14. O Conselho Diretor, órgão de execuçâo da Fr-rndação, é composto do
e seu Vice-Presidente, pelo primeiro Secretário e segundo Secretário e pelo prinrerro
Tesoureiro e o segundo Tesoureiro.

Parágrafo Primeiro. Ocorrendo vaga entre os integrantes do Conselho Diretor, o Conselho
Curador se reunirá no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data da vacâncra,
para eleger o novo integrante.

Parágraío segundo. O Vlce-Presidente e os Suplentes do Secretário e do Tesoureiro
(segundos secretário e tesoureiro), assumirâo as funçÕes principais (presidente, primeiro
secretário e primeiro tesoureiro, respectivamente) sempre que aqueles se ausentareÍÍr ou
forem autorizados pelos titulares.

Art. 15. Cabe ao Conselho Diretor:

l- elaborar e apresentar ao Conselho Curador:

a) ate 30 de novembro de cada ano, o plano de atividades e a previsão orçamentária para
o exercício seguinte;
b) até 30 de março de cada ano, o relatório crrcunstanciado das ativrdades desenvolvjdas
e o demonstrativo da sitr-ração econôm ico-fina nceira da Fundação no exercício findo;
ll- executar o plano de atividades e o orÇamento aprovados pelo Conselho Curador;

lll- elaborar o regimento interno da Fundação;

lV- contratar, demitir furrcionários, fixar seus salários e/ou remunerações, bem como, o do
Diretor Técnico e trabalhadores terceirizados, quando for o caso.

Art, 1ô. Sáo atribuiçôes do Presidente:

| - representar a Fundaçáo.judicial e extrajud icialmente, ou designar quem assim o faça

Il - cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento lnterno,

lll - convocar e presidir as reuniões do Conselho Diretor;

lV - dirigir e supervisionar todas as atividades da Fundação

V - Assinar convênios e contratos;

Vl- Promover a Execução dos planos de trabalho aprovados pelo Conselho Diretor,

Vll - Autorizar a transferência de dotaçÕes orçamentárias, de acordo com as norm
fixadas pelo conselho Diretor;

Vlll - Autorizar a movimentaÇão dos íundos da entidade;

TABEUONATO DE NQTÂS E PRO|ESIOS DE í rutOS ir, d-ordo com o Art. 20 do De(. Lei 2t4dl40.a
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6fç.1Úfl/o\
lX- Promover a aplicação em melhoramentos médicos e hospitalares de qr,ralquer saldo
porvêntura verificado no balanço anual da Fundação, ouvido o Conselho Diretor,

X - Exercer as demais atribuiçÕes que lhe forem previstas neste Estatuto ou que lhe

venham a se coníeridas pelo Conselho Diretor;

Xl - encaminhar à Promotoria de Justiça de FundaçÕes ate 30 de iunho de cada ano a

prestação de contas do exercÍcio anterior. ,

t&

'lt
..,,),

Art. 17. São atribuiçÕes do Secretário:

| - substituir o Vice-Presidente em suas faltas ou impedimentos;

ll - auxiliar o Presidente na direção e execução das atividades da Fundação;

lll - secretariar as reuniÕes do Conselho Diretor e redigir as atas.

Itü

Art. 18. São atribuições do Tesoureiro:

l- arrecadar e contabilizar as contribuiçÔes, rendas, auxílios e donativos destinados à
Fundaçáo, mantendo em dia a escrituração;

Il- efetuar os pagamentos de todas as obrigaçÔes;

lll - acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade, contratados corn

profissionais habilitados, cuidando para que todas as obrigaçóes fiscals e trabalhistas
sejam devidamente cumpridas em tempo hábil;

lV - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;

V - apresentar o relatório financeiro a ser submetido ao Conselho Curador;

Vl - apresentar semestralmente o balancete de receitas e despesas ao Conselho Fiscal;

Vll - publicar anualmente a demonstração das receitas e despesas realizadas no

exercicio;

Vlll - elaborar até 30 de outubro de cada ano, com base no orçamento realizado no

exercicio em curso, a previsão orçamentária para o exercicio seguinte, a ser submeiida
ao Conselho Fiscal, para posterior apreciação do Conselho Curador;

lX - manter todo o numerário em estabelecimento de crédito, exceto valores suficientes
para pequenas despesas;

X - conservar sob sua guarda e responsabilidade, todos os documentos relativos à

tesouraria;

Xl - assinar em conjunto com o Diretor-Geral todos os cheques emitidos pela Fundação.

CAPITULO V . DO CONSELHO FISCAL

Art. 19. O Conselho Fiscal, órgão de controle interno, e composto de 3 (três) integrantes
efetivos e 3 (três) suplentes.

§ 1o. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada 6 (seis)
extraord inariamente sempre que necessário ou quando convocado pelo
Curador ou pelo Conselho Diretor.

MCSCS
Conselh"trr

DÉ l'iC,-rAS E PRO]EÍTOSDE
ÍÂrÉuoNATo

íTl[{53riordo com L'

Jaentlcír i Fiã:;É

Art. 20 do De{. Lêi 21.i,/!{
cóçiê fiel do oriqin Ca

bido, do que dou té"'o d ocu men to ex
Ruo D,:rÓo

CÍP

de Coeiúé, tt 0,

t5A.255C
oelüé BA

(h20 lÚ7:

:rluw-.L

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

no
 A

ss
in

ad
or

 R
eg

is
tr

o 
de

 Im
óv

ei
s.

 P
ar

a 
va

lid
ar

 o
 d

oc
um

en
to

 e
 s

ua
s 

as
si

na
tu

ra
s 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
.r

eg
is

tr
od

ei
m

ov
ei

s.
or

g.
br

/v
al

id
at

e/
N

4C
M

L-
57

9T
9-

U
D

W
E

J-
B

Y
9M

M
.



§ 20. Ocorrendo vaga em qualquer cargo de jntegrante efetivo do Conselho [:
ao respectivo suplente substituí-lo até o fim do mandato para o qual foi eleito.

§ 3o. Ocorrendo vaga entre os integrantes suplentes do Conselho Fiscal,
Curador se reunirá no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a vacância, para
integrante.

Art.20. São atribuições do Conselho Fiscal:

iscarl,

l- examinar, sem restriçóes, a todo tempo, os livros contábeis e quaisquer outros
documentos da Fundação;

ll- fiscalizar os atos do Conselho Diretor e verificar o cumprimento dos seus deveres
legais, estatutários e regimentais;

lll- comunicar ao Conselho Curador e à Promotoria de Justiça de FundaçÕes erros,
fraudes ou delitos que descobrir, sugerindo providências úteis à regula rizaçào da
Fundação;

lV- opinar sobre:

a) as demonstraçÕes contábeis da Fundação e demais dados concernentes à prestaÇão
de contas perante a Promotoria de Justiça de Fundações;

b) o balancete semestral;

c) aquisiçáo, alienação e oneraÇâo de bens pertencentes à Fundaçâo,

d) o relatório anual circunstanciado sobre as atividades da Fundação e sua situaçã<.r

econÔmica, financeira e contábil, fazendo constar do parecer as informaçÕcs
complementares que julgar necessárias à deliberação do Conselho Curador;

e) o plano de atividades e a previsão orÇamentária.

CAPITULO VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21. A Fundação aplica seu patrimônio, suas receitas e eventual resultado operacion:rl
integralmente em território brasileiro e na manutênção e no desenvolvimento de seus
objetivos institucionais.

An. 22. A Fundação apÍica as subvenções e doaçÕes recebidas nas íinalidades a que
estejam vinculadas.

Art. 23. A Fundação não distribui resultados, dividendos, bonificaçÕes, participaÇÕes ou
parcela do seu patrimônio, sob nenhuma outra forma.

A'n.24. O exercício financeiro coincidirá com o ano civil.

Art. 25. A Fundação manterá os seus registros contábeis em conformidade conr os
Princípios Fundamentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidaclc e
suas lnterpretaçÕes Tecnicas e Comunicados Técnicos, elaborados pelo Consellro
Federal de Contabilidade, e suas respectivas alteraçôes.

Art. 26. Transcorrido o pruzo previsto no art. 11, ll, sem que se tenha verificado a
aprovação da proposta orçamentária, fica a Diretorla Executiva autorizada a realizar as
despesas previstas.

An.. 27. Os funcionários que forem admitidos para prestar serviços proíissionais à
Fundação serão regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - C LÍ; salvo em caso de
serviq:os terceirizados e do diretor técnico, não terão vinculo empregaticio com a rresma
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Art. 28. A Fundação arcará com as despesas de auditoria externa que a Promotoria de

Justiça de Fundaçóes determinar seja feita, quando entender necessário, para o exaÍle
das contas prestadas. {- t I'rí. 

.

Art. 29. Obrigam a pessoa jurÍdica os atos dos administradores, exercidos nos lirnites d.ê (Eúha"J .

seus poderes definidos no ato constitutivo. J4'- t ',-.
Art. 30. A Fundação somente será extinta nos casos previstos em lei. .. . .,i''
Parágrafoúnico.DecididaaextinçãodaFundação,oeVentua|patrimÔniorenlaneSCellt(},..,,.,
após satisfeitas as obrigaçÕes assumidas, será destinado a outra fundação otr entidade

congênere registrada no CNAS.

Reforma Estatutária aprovada pelo Conselho Curador da Fundação Hosp italar.Scnhor
Santana, em reunião extraordinária realizada na Cidade de Caetité-BA, aos trinta dlas

mês de marÇo do ano de d mil e dez
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: N4CML-579T9-UDWEJ-BY9MM

Documento assinado com o uso de certificado digital ICP Brasil, no Assinador

Registro de Imóveis, pelos seguintes signatários:

LIZZIANE DE SOUZA PEREIRA CARVALHO (CPF 000.282.605-46)

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate/N4CML-579T9-UDWEJ-BY9MM

.

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate

.
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